
SECRETARIA DE ESTADO DA CASA MILITAR

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA

 

Número do Processo - SISLOG
114859

Número do Processo - SEI
202500005018832

 

Em conformidade com a Lei federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021 e com o Decreto estadual n° 10.207, de 27 de janeiro de 2023, o
Termo de Referência é o documento necessário para a contratação de bens e serviços comuns, des3nado a iden3ficar as especificações
do objeto e as condições da contratação e execução, devendo conter os elementos mínimos previstos na legislação.

O Termo de Referência deve ser elaborado com base nos estudos técnicos preliminares, após o posicionamento conclusivo sobre a
adequação da contratação para o atendimento da necessidade a que se destina.

O Termo de Referência deverá ser elaborado, obrigatoriamente, nas contratações de bens e serviços comuns, inclusive serviços comuns
de engenharia, independente da forma de seleção do fornecedor, seja por licitação ou por contratação direta.

Tópico 1 - DADOS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Dados do
Processo Número do Processo Administrativo no Sei 202500005018832

1.2. Adequação
Orçamentária

 A presente contratação será autorizada pelo Ordenador de Despesas, com a respec3va indicação
orçamentária, nos termos do Decreto estadual n° 10.207, de 27 de janeiro de 2023.

Tópico 2 - DEFINIÇÃO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO

2.1. Descrição resumida do
objeto

Fornecimento de Bens e Materiais  - Aquisição de 6 (seis) Nobreaks, potência mínima de 1.200 va, bivolt,
10 a

2.2. Regime de
fornecimento de bens ou
serviços

Fornecimento de Bens e Materiais em parcela única, nos termos do Cronograma constante neste TR (se
aplicável).

2.3. Natureza da execução
do objeto  Fornecimento de Bens e Materiais: não continuada

2.4. Característica do objeto  Comum, conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.
2.5. Instrumento Contratual A presente contratação será formalizada por meio de Nota de Empenho.

Tópico 3 - ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO E DOS PREÇOS REFERENCIAIS

3.1. Os valores referenciais es3mados da contratação, unitários e totais, aferidos conforme ampla pesquisa de mercado, são os
seguintes:

Descrição do item 001
Código 640 - Nobreak, potência mínima de 1.200 VA, bivolt, 8 saída (s), 10 A.
Período (Meses)
Quantidade 6
Unidade unidade
Participação Exclusiva ME/EPP
Local de Entrega superintendência de administração do palácio pedro ludovico teixeira - sapplt
Diferença Mínima R$ 2,18
Valor Unitário R$ 1.089,00
Valor Total R$ 6.534,00
 

3.2. Preço Total Estimado: não sigiloso - R$ 6.534,00 (R$ Seis Mil e Quinhentos e Trinta e Quatro Reais) .

3.3. O preço total es3mado da contratação fundamenta-se conforme pesquisa de preços realizada em conformidade com o Decreto
estadual n° 9.900, de 07 de julho de 2021.

3.4. Os preços es3mados especificados neste Termo de Referência, unitários, totais e global, correspondem aos preços máximos nos
quais o objeto poderá ser adjudicado. Não será admi3da a adjudicação do objeto por preços (unitário e global) superiores aos
especificados neste Termo de Referência.

Tópico 4 - DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO



Tópico 4 - DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO

4.1. O objeto contratado deverá atender às especificações e a descrição como um todo, abaixo apresentadas:

Aquisição de 6 (seis) Nobreaks, potência mínima de 1.200 va, bivolt, 10 a

Requisitos Gerais

a. Tipo de Nobreak: Deverão ser Nobreaks monofásicos, projetados para fornecer energia ininterrupta e estabilizada.
b. Potência Mínima: A potência de saída mínima requerida para cada Nobreak é de 1200 VA (Volt-Ampere).
c. Compatibilidade de Tensão: Os equipamentos devem operar com tensão de entrada 220V e fornecer tensão de saída nominal de 220V~.

Requisitos Técnicos Detalhados

Entrada:

i. Tensão Nominal: 220V~
ii. Frequência Nominal: 60 Hz ± 3 Hz.

Saída:

i. Modo Bateria: Variação máxima de ± 8% em relação à tensão nominal.
ii. Modo Rede: Variação máxima de ± 10% em relação à tensão nominal.

iii. Tensão Nominal: 220 V~.
iv. Fator de Potência: Mínimo de 0,50.
v. Regulação de Tensão:

vi. Frequência (Modo Bateria): 60 Hz ± 0,5 Hz.
vii. Forma de Onda (Modo Bateria): Senoidal ou senoidal por aproximação, garantindo compatibilidade com diversos equipamentos

eletrônicos.
viii. Tempo de Transferência: O tempo de comutação entre o modo rede e o modo bateria (e vice-versa) deve ser mínimo, preferencialmente

inferior a 10 ms, para evitar interrupções perceptíveis na carga.

Conexões:

i. Número Mínimo de Tomadas: Deverão possuir no mínimo 6 (seis) tomadas no padrão brasileiro (2P+T 10A - NBR 14136).

Bateria:

i. Tipo: Baterias VRLA (Valve Regulated Lead Acid) de chumbo-ácido seladas, que não requerem manutenção.
ii. Autonomia: Capacidade de fornecer energia à carga conectada por um período mínimo de 10 minutos, com carga de 50%.

Proteções:

Os Nobreaks devem incorporar as seguintes proteções para garantir a segurança dos equipamentos conectados e a durabilidade do
próprio Nobreak:

i. Queda de rede (blackout).

ii. Ruído elétrico.

iii. Sobretensão e subtensão da rede elétrica.

iv. Sobrecarga e curto-circuito na saída.

v. Surtos de tensão (DPS - Dispositivo de Proteção contra Surtos), com capacidade de energia de surto adequada para a potência do
Nobreak.

vi. Sobre e subfrequência da rede elétrica.

vii. Proteções de Entrada: Sobrecorrente (via fusível ou disjuntor rearmável).
viii. Proteções da Carga:

ix. Proteções da Bateria: Sobrecarga e descarga profunda da bateria.
x. Filtros: Filtro de linha para modo diferencial e modo comum.

Condições Ambientais de Operação:

i. Umidade: 0 a 90% (sem condensação).
ii. Temperatura: 0 a 40 °C.

Cabos:

i. Cabo de Alimentação: Cabo padrão NBR 14136, com comprimento mínimo de 1,2 metros.

Eficiência:

i. Rendimento: Eficiência mínima de 90% em modo rede e 80% em modo bateria, visando o menor consumo de energia.

Funcionalidades Adicionais:

i. Autodiagnóstico de Bateria: Capacidade de realizar testes automáticos para verificar a condição da bateria.
ii. Autoteste de Partida: Função de autoteste ao iniciar o equipamento.

Conteúdo da Embalagem:



i. Nobreak e manual de instruções em português.

 

Tópico 5 - FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

5.1. A presente contratação de Fornecimento de Bens e Materiais - Aquisição de 6 (seis) Nobreaks, potência mínima de 1.200 va, bivolt,
10 a está fundamentada nos termos do [ETP - Estudo Técnico Preliminar]. 

5.2. Em síntese, a contratação pretendida jus3fica-se pela necessidade da aquisição de nobreaks para manter estabilizada a energia
elétrica fornecida para as placas de comando dos elevadores.

Tópico 6 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

6.1. O objeto da contratação deve seguir todos os requisitos e padrões regionais ou nacionalmente estabelecidos.

Exigência de Amostra

6.2. Após a fase de lances e aceitabilidade do preço apresentado, a primeira colocada deverá apresentar o catálogo contendo as
especificações técnicas do equipamento ofertado.

6.3. Caso as especificações técnicas contidas no catálogo não esteja em acordo com item 4.1 do TR, a proposta do Fornecedor será
desclassificada.

 

Tópico 7 - MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

O objeto contratado deverá ser entregue ou prestado mediante o cumprimento das seguintes condições:

Prazo de entrega ou prestação de serviço:

7.1. O prazo de entrega do objeto ou prestação do serviço contratado é de 10 (dez) dias, contados do recebimento da Nota de
Empenho.

7.1.1. Caso não seja possível a entrega na data determinada, a empresa deverá comunicar as razões respec3vas com pelo menos 2
(dois) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo possa ser analisado, ressalvadas situações de caso fortuito
e força maior.

Local de entrega ou prestação de serviço:

7.2. O objeto contratado deverá ser entregue ou prestado no endereço apresentado no item 3.1 deste Termo de Referência.

Dinâmica da entrega ou prestação de serviço:

7.3. Os produtos a serem entregues devem ser acondicionados em embalagem apropriada, de forma segura, com os respec3vos
acessórios, com marca, manual, garantia e modelo impressos.

Garantia, manutenção e assistência técnica

7.4. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

7.4.1. O prazo de garan3a contratual dos bens, complementar à garan3a legal, é de, no mínimo, 12 (doze) meses, ou pelo prazo
fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto.

7.4.2. A garan3a será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus ou
custo adicional para o Adquirente.

7.4.3. A garan3a abrange a realização da manutenção corre3va dos bens pelo próprio Fornecedor, ou, se for o caso, por meio de
assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas.

7.4.3.1. Entende-se por manutenção corre3va aquela des3nada a corrigir os defeitos apresentados pelos bens,  compreendendo a
substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções necessárias.

7.4.3.2. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garan3a deverão ser subs3tuídas por outras novas, de
primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças u3lizadas na
fabricação do equipamento.

7.4.4. Uma vez no3ficado, o Contratado realizará a reparação ou subs3tuição dos bens que apresentarem vício ou defeito no prazo de
até 5 (cinco) dias úteis, contados a par3r da data de re3rada do equipamento das  dependências da Administração pelo Contratado ou
pela assistência técnica autorizada.

7.4.4.1. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período,
mediante solicitação escrita e justificada do Fornecedor, aceita pelo Adquirente.

7.4.4.2. Na hipótese do subitem acima, o Fornecedor deverá disponibilizar equipamento equivalente, de especificação igual ou superior
ao anteriormente fornecido, para u3lização em caráter provisório pelo Adquirente, de modo a garan3r a con3nuidade dos trabalhos
administrativos durante a execução dos reparos.

7.4.4.3. Decorrido o prazo para reparos e subs3tuições sem o atendimento da solicitação do Adquirente ou a apresentação de
jus3fica3vas pelo Fornecedor, fica o Adquirente autorizado a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a



subs3tuição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir do Fornecedor o reembolso pelos custos respec3vos, sem que tal fato
acarrete a perda da garantia dos equipamentos. 

SEÇÃO 8 - MODELO DE GESTÃO DE FORNECIMENTO

Responsabilidade do Fornecedor

8.1. Não obstante o Fornecedor ser o único responsável pela entrega do objeto, a Administração se reserva no direito de exercer a mais
ampla e completa fiscalização sobre o fornecimento ou prestação de serviço, nos termos da legislação aplicável.

8.2. O Fornecedor será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão do fornecimento do
objeto, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela Administração.

Comunicação

8.3. As comunicações entre o órgão e o Fornecedor serão realizadas por escrito, admi3ndo-se o uso de no3ficação ou mensagem
eletrônica registrada no sistema SISLOG des3nada a esse fim, realizadas pelo Gestor da Nota de Empenho, ou seu respec3vo subs3tuto,
formalmente designado.

Reunião inicial 

8.4. Após a Emissão da Nota de Empenho, o órgão poderá convocar o representante da empresa Fornecedora para reunião inicial para
apresentação do Plano de Fornecimento, que conterá informações acerca das obrigações, das sanções aplicáveis, dentre outros.

Registro de Ocorrências

8.4. Serão registradas todas as ocorrências relacionadas ao fornecimento do objeto, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados.

 

Tópico 9 - CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

O objeto contratado sera recebido nas seguintes condições:

Recebimento do objeto

9.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente, pelo Gestor da Nota de Empenho, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações
constantes no Termo de Referência e na proposta.

9.2. Os produtos ou serviços serão recebidos definitivamente, no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento provisório, pelo
Gestor da Nota de Empenho, após a verificação da qualidade e quan3dade do material e consequente aceitação, mediante Termo de
Recebimento Definitivo, das condições exigidas no Termo de Referência.

9.2.1. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando
houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

9.2.2. Na hipótese de o recebimento defini3vo não ser realizado no prazo fixado sem qualquer comunicação ao Fornecedor, reputar-se-á
como realizada, consumando-se o recebimento no dia do esgotamento do prazo.

9.2.3. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quan3dade, deverá ser observado o teor do
art. 143 da Lei federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021 comunicando-se à empresa para emissão de nota fiscal no que per3ne à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

9.2.4. O prazo para a solução, pelo Fornecedor, de inconsistências na execução do objeto, de saneamento da nota fiscal ou de
instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será
computado para os fins do recebimento definitivo.

9.2.5. O mero recebimento sumário de produtos pela equipe de almoxarifado, com a respec3va assinatura de canhoto da nota fiscal,
não implicará em recebimento provisório e/ou defini3vo do objeto do empenhado, os quais serão formalizados por meio de documento
próprio pelo respectivo gestor da nota de empenho.

Prazo para correção de defeitos

9.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser subs3tuídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da
notificação do Fornecedor, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

Atesto da execução do objeto

9.4. Recebida a nota fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias para fins de atesto da execução do
objeto, na forma deste Tópico, nos termos do art. 4º do Decreto estadual n° 9.561, de 21 de novembro de 2019.

9.5. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, o prazo para atesto ou liquidação ficará sobrestado até que o Fornecedor providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o
prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à Administração.

9.6. Nenhum pagamento será efetuado ao Fornecedor enquanto perdurar pendência na apresentação da nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente.



9.7. O prazo de atesto da execução do objeto será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de
contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei federal nº 14.133,
de 01 de abril de 2021.

9.8. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado – CADFOR.

    9.8.1. O Fornecedor que es3ver em situação de irregularidade junto ao CADFOR deverá entregar juntamente com a nota fiscal ou
documento de cobrança equivalente, os documentos que porventura estiverem vencidos para fins de atualização pelo CADFOR.

9.9. A equipe de fiscalização realizará consulta ao CADFOR, bem como no Cadastro de Inadimplentes – CADIN estadual, para verificar a
manutenção das condições de habilitação.

    9.9.1. Caso seja constatado que o Fornecedor esteja em situação de irregularidade perante o CADFOR, este será no3ficado por escrito
para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhar ao Gestor da Nota de Empenho os documentos que porventura es3verem vencidos,
ou, no mesmo prazo, apresentar sua defesa.

    9.9.2. Caso seja constatado que o Fornecedor esteja em situação de irregularidade perante o CADIN estadual, este será no3ficado por
escrito para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularizar sua situação ou, no mesmo prazo, apresentar sua defesa.

    9.9.3. Os prazos referidos neste item poderão ser prorrogados uma vez, por igual período, a critério da Administração.

    9.9.4. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Administração comunicará à Controladoria-Geral do
Estado a inadimplência do Fornecedor.

    9.9.5. Se o Fornecedor não regularizar sua situação no CADFOR e/ou no CADIN, e havendo a efe3va prestação dos serviços ou o
fornecimento dos bens, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão contratual, salvo nas hipóteses
em que houver indícios das infrações administra3vas previstas na Lei federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, caso em que a retenção
dos créditos não excederá o limite dos prejuízos causados à Administração.

9.10. O Gestor da Nota de Empenho deverá disponibilizar a nota fiscal, com seu respec3vo atesto, ao setor financeiro, em até 5 (cinco)
dias após o atesto.

Liquidação da Despesa

9.11. O registro da liquidação da despesa no Sistema de Programação e Execução Orçamentária e Financeira – SIOFINET deverá ser
realizado pelo setor financeiro em até 15 (quinze) dias após o atesto da execução do objeto.

9.12. Para fins de liquidação, o setor financeiro deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a. o prazo de validade e a data da emissão;
b. o valor a pagar; e
c. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

Prazo de Pagamento

9.13. O pagamento será realizado de forma Em parcela única no valor total do item/lote efetivamente executado/entregue.

9.14. O pagamento do objeto deverá ser realizado até 30 (trinta) dias após o atesto da nota fiscal e emissão do Termo de Recebimento
Defini3vo pelo Gestor da Nota de Empenho, nos termos deste Tópico, respeitada a ordem cronológica conforme Decreto estadual n°
9.561, de 21 de novembro de 2019.

9.15. A Administração somente efetuará o pagamento à proponente vencedora referente às Notas Fiscais ou documento de cobrança
equivalente, estando vedada a negociação de tais títulos com terceiros.

9.16. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo
Fornecedor.

    9.16.1. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

9.17. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

    9.17.1. A Adquirente, ao efetuar o pagamento à Contratada, fica obrigada a proceder à retenção do Imposto de Renda (IR) ao Estado
de Goiás com base na Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, e alterações posteriores.

9.18. O Fornecedor regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006,
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei complementar.

Reajuste em caso de atraso no pagamento

9.19. Ocorrendo atraso no pagamento em que o Fornecedor não tenha de alguma forma concorrido para a mora, os valores devidos ao
Fornecedor serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante
aplicação do índice de correção monetária. Os encargos moratórios pelo atraso no pagamento serão calculados pela seguinte fórmula:

EM = N x Vp x (I / 365)

Onde:



EM = Encargos moratórios a serem pagos pelo atraso de pagamento;

N = Números de dias em atraso, contados da data limite fixada para pagamento e a data do efetivo pagamento;

Vp = Valor da parcela em atraso;

I = IPCA anual acumulado (Índice de Preços ao Consumidor Ampliado do IBGE)/100.

Tópico 10 - FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

10.1. Critério de Julgamento Menor Preço
10.2. Forma de adjudicação Por Item
10.3. Participação de empresas reunidas em
consórcio é admitida a participação de empresas reunidas em consórcio

10.4. Prazo de validade das propostas 90 dias

Tratamento diferenciado para microempresas e empresas de pequeno porte

10.5. Na presente aquisição será concedido tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno
porte obje3vando a promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional, a ampliação da eficiência das
polí3cas públicas e o incen3vo à inovação tecnológica, em observância à Lei complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e demais
dispositivos legais aplicáveis.

10.6. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte, será
assegurado o prazo de até 5 (cinco dias úteis), prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da
documentação, contados do momento em que o proponente for declarado vencedor do certame.

10.7. A não-regularização da documentação no prazo acima implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções
previstas na Lei federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, sendo facultado à Administração convocar os Fornecedores remanescentes, na
ordem de classificação, para apresentação de proposta, ou revogar a licitação.

10.8. A disputa exclusiva e/ou reserva de cotas para microempresa e empresa de pequeno porte, na forma da Lei complementar nº 123,
de 14 de dezembro de 2006, será aplicada conforme previsto na Planilha de Quan3ta3vo e Valores con3da no Tópico 3 deste Termo de
Referência.

Exigências de habilitação

10.9. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-financeira, nos termos dos arts. 62
a 70 da Lei federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, poderá ser subs3tuída pelo Cer3ficado de Registro Cadastral – CRC, do Cadastro
Unificado de Fornecedores do Estado de Goiás – CADFOR, conforme orientações gerais disponíveis no link: https://sislog.go.gov.br/.

 

Subcontratação

10.20. Não é admitida a subcontratação do objeto a ser adquirido.

10.21. A vedação da subcontratação para a aquisição dos itens supracitados, com as caracterís3cas técnicas especificadas, jus3fica-se
por diversos motivos cruciais que visam garantir a qualidade, a confiabilidade e a responsabilidade direta na entrega dos equipamentos.
10.21.1. A natureza do objeto: Demanda um fornecedor com conhecimento técnico especializado e comprovada experiência  na
fabricação ou distribuição direta desses equipamentos. A subcontratação poderia diluir essa exper3se, introduzindo intermediários que
podem não ter o mesmo nível de qualificação ou comprome3mento com as especificações rigorosas exigidas, tais como potência
mínima de 1.200 VA, 10 A e operação em 220V para entrada e saída. 
10.21.2. A aquisição desses nobreaks não se limita à simples compra. Ela envolve a garan3a de fornecimento conZnuo e estável de
energia para equipamentos sensíveis. Permi3r a subcontratação poderia dificultar a rastreabilidade da origem dos equipamentos, da
cadeia de suprimentos e, consequentemente, da qualidade dos produtos fornecidos. Ao lidarmos diretamente com o fornecedor
principal, asseguramos maior transparência e controle sobre a procedência e a conformidade dos nobreaks com as normas e requisitos
técnicos.
10.21.3. A responsabilidade pela garan3a e pelo suporte técnico pós-venda é um ponto crí3co. Em caso de falhas ou necessidade de
manutenção, a subcontratação poderia criar uma cadeia de responsabilidade confusa, retardando o atendimento e comprometendo a
con3nuidade do serviço. Ao vedar a subcontratação, garan3mos que a responsabilidade contratual e técnica permaneça centralizada no
fornecedor direto, facilitando a resolução de quaisquer problemas e assegurando a eficácia da garantia.
10.21.4. A vedação da subcontratação permite uma negociação mais eficiente e direta, evitando custos adicionais que poderiam ser
gerados por intermediários. Isso contribui para a economicidade da aquisição, garan3ndo que os recursos públicos sejam empregados
da forma mais vantajosa possível, ao mesmo tempo em que se assegura a qualidade superior dos equipamentos.

EQUIPE DE PLANEJAMENTO RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DESTE TERMO DE REFERÊNCIA:

 

Responsável Função Telefone Email
INGRID GUEDES DE MELO Integrante Administrativo 62 32015193 ingridgm@bombeiros.go.gov.br
JOAO HENRIQUE FREITAS BRAGA Integrante Requisitante 62 32010000 joaohfb3@hotmail.com
DIEISSON PIRES GUIMARAES Integrante Técnico 62 32012070 dieisson.guimaraes@goias.gov.br
MARCOS ALVES SILVA Integrante Administrativo 62 32708823 marcos.alves@goias.gov.br
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